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    “Por uma educação que nos ajude a pensar, e não que nos ensine a obedecer.”




    Frase grafitada em um muro da periferia de Ponta Grossa, PR (2012).


  




  

    PREFÁCIO




    O conteúdo desse prefácio está carregado de condicionantes pessoais e acadêmicas, que permeiam a vida de quem escreve e sobre quem está presente de corpo e alma desse livro. Primeiramente, trata-se de um amigo, cuja relação foi construída no curso de Licenciatura em Geografia da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). Segundo, de um trabalho que foi realizado com muita dedicação, ética e respeito aos sujeitos participantes. O início da trajetória do autor tem em suas situações pessoais e acadêmicas, o sustentáculo dessa obra.




    As situações pessoais, enquanto estudante da educação básica, a qual sempre defendeu e defende, o autor já questionava as relações heterônomas que os professores tinham com seus colegas. Ao questionar os motivos que levavam os mesmos a resoluções imediatistas e coercitivas, ignorando o diálogo e a cooperação como meios de resolver conflitos escolares. Quando não apresentavam soluções externas ao contexto escolar. Contudo, essas situações pessoais vão se aflorar mesmo, na Universidade, com a vida acadêmica.




    Ao ingressar no curso de Licenciatura em Geografia, com questionamentos críticos em relação ao mundo globalizado e desigual, com a acidez que cabe aos estudos das ciências humanas, começa a sua experiência de mundo desviando de situações pré-determinadas e conservadoras. Com esse viés discordante, se insere no Grupo de Estudos de Pesquisa em Educação e Formação de Professores, na qual teve a oportunidade de discutir as diversas leituras e autores da Educação. No grupo, as discussões coordenadas pelo professor Ademir José Rosso, versavam sobre as Representações sociais do desgaste docente, resultado do pós-doutorado do mesmo. Essas discussões levantaram informações interessantes, pois para os docentes as contingencias do seu trabalho giravam em torno do desinteresse e da indisciplina escolar. Fato preocupante e que levou a um leque de pesquisas e discussões a partir desses resultados. Para os professores, o que acaba gerando desconforto e desagravo a sua profissão não estão em condicionantes externas a sua prática, mas situações internas que vão provocar momentos de stress. Assim, surgia a necessidade de ampliar os estudos principalmente em torno da indisciplina escolar, por meio dos diferentes sujeitos, alunos e professores. Com isso, as pesquisas de dividiram entre os integrantes do grupo de estudos.




    A responsabilidade das situações relacionadas a indisciplina escolar pelo viés dos professores e professoras fica a cargo do amigo Edvanderson Ramalho dos Santos, que efetuou observações em escolas e aplica mais de 300 questionários e entrevistas aos docentes da educação básica. Um trabalho que demandou muita leitura, escrita e análises com diferentes softwares.




    Os estudos relacionados aos professores e professoras é recheado de complexidades e desafios a uma pesquisa, pela disponibilidade dos mesmos, da preocupação em se colocar frente as perguntas realizadas e também pela publicação posterior das informações devido a divulgação dos dados e críticas relacionadas a sua profissão e atuação no meio escolar. A profissão é marcada por inúmeras situações conflitantes e ao mesmo tempo políticas, desde situações microssociais da escola a questões sociais mais amplas. Por todas essas demandas e problemas, a pesquisa com os docentes demanda calma, respeito e determinação.




    Das diversas inserções do autor no meio escolar, fez com que ampliasse a sua visão de mundo, em relação aos professores e a escola como um todo, em perceber-se como um sujeito ativo e crítico que se coloca e se posiciona frente a teia de relações que é a instituição escolar e os estudos que envolvem a indisciplina escolar. Assunto esse que aflige e preocupa as diversas instâncias escolares, sendo motivo de debate nacionais e internacionais. Está presente nas escolas brasileiras, ao longo das décadas, com diferentes embates e representações sociais dos sujeitos envolvidos com ela e que tentam encontrar soluções para a mesma, nem sempre de uma forma harmoniosa, mas de uma forma impositiva, o que acaba destoando com princípios morais de autonomia e reciprocidade, o que poderia estar mais ativo nos espaços escolares.




    A indisciplina escolar não possui um receituário de modelos encaixotados que vão permitir que se trate o problema de maneira eficaz e assertiva em cada sujeito envolvido. As situações são díspares em diferentes contextos, o que leva a uma análise de cada caso de uma forma, com atitudes, informações e imagens que podem variar e nos levar a uma ampla discussão e inquietações.




    Por tudo isso, a indisciplina escolar é uma situação que se apresenta em grande parte das escolas brasileiras. Motivo de debates e discussões entre os sujeitos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, além de estruturantes extraescolares. Para tanto, é necessário questioná-la, porém de uma forma que não se limite ao fatalismo e ao pessimismo.




    É isso que o livro de Edvanderson Ramalho dos Santos propõe, resultado de sua pesquisa de dissertação, com viés teórico-metodológico baseado nas representações sociais e o desenvolvimento moral. Apresenta informações relevantes as situações disruptivas do ambiente escolar, que afetam a relação entre professores e alunos.




    Adriano Charles Ferreira, pós-doutor em Educação pela Universidade Estadual de Ponta Grossa


  




  

    CONSIDERAÇÕES INICIAIS: A INDISCIPLINA PERPASSANDO MINHA TRAJETÓRIA ACADÊMICA E PROFISSIONAL




    A motivação para publicar este livro tem raízes em minha experiência pessoal, acadêmica e profissional de professor da educação básica. Desde os tempos em que ocupava os bancos escolares eu já era atento às diversas relações pedagógicas que aconteciam em sala de aula. Percebia professores que evitavam um contato afetivo com os alunos, se mantendo em um plano que definiam papéis bem demarcados: o professor “ensina”, fala e manda; e o aluno “aprende”, ouve e obedece. Sentia que essa relação vertical afastava o meu interesse pelo conhecimento. Na época, obviamente, não tinha domínio dos conceitos piagetianos. Mas hoje, diria que se tratava de relações de coação social, que promoviam a heteronomia. Ao mesmo tempo, observava professores com outras posturas, que rompiam tal postura tradicional. Nessas aulas, a organização parecia diferente, nós nos sentíamos com voz. A aula tinha a ver com nossa realidade. Era horizontal. O professor era alguém próximo, “humano”. Hoje, com as leituras atuais, eu vejo que eram relações muito mais próximas da cooperação social, que se expressavam em atitudes autônomas. Um professor que refletia este estilo era João Paulo Camargo, docente de Geografia e popularmente conhecido como professor “Caverna” (pois fazia um encantador projeto de ensino e pesquisa com as cavernas da região!). Tudo isso me inspirou, e não é surpresa, a cursar Licenciatura em Geografia na Universidade Estadual de Ponta Grossa.




    Na universidade, tive a oportunidade de participar em diferentes projetos que me aproximaram da educação básica (agora com um olhar de um futuro professor) e dos oprimidos em geral1. Destaco três projetos que me marcaram muito: estagiar como docente de xadrez em escolas municipais da periferia de Ponta Grossa; ser bolsista do Projeto Periferia de Ponta a Ponta; fazer parte da delegação do projeto Rondon – Operação Rei do Baião no sertão de Pernambuco. Pode-se dizer que em todas estas experiências me levavam a problematizar e refletir sobre diferentes aspectos pedagógicos, me fazendo questionar práticas pedagógicas de base empirista e rejeitar discursos que atribuíam exclusivamente aos jovens em situação de vulnerabilidade social o estereótipo de indisciplinados e/ou desinteressados. Nestes projetos, lembro de ter visto talentos do xadrez emergirem entre alguns alunos classificados como “indisciplinados”; ter conhecido nos rincões mais afastados e secos do Brasil professores com histórias de superação e resiliência que desenvolviam iniciativas pedagógicas criativas; e de ter observado diferentes jovens traçando perspectivas para suas vidas, mediante a formação crítica e para o mundo do trabalho, tornando-se cidadãos conscientes de seu papel político.




    Essas experiências se cruzam com a participação no Grupo de Estudos e Pesquisa Educação e Formação de Professores, coordenado pelo professor Dr. Ademir José Rosso. Durante três anos da graduação tive a oportunidade de discutir no grupo diferentes perspectivas da educação. No ano de 2010 focamos nossas discussões nas Representações Sociais (RS) das contingências do trabalho docente. Dos achados das diferentes pesquisas, notamos que a indisciplina e o desinteresse eram os principais elementos que causavam desgaste na docência, tornando-se assim um dos maiores obstáculos pedagógicos da contemporaneidade. Diante disso, junto a meu colega de graduação Adriano Charles Ferreira, que escreve o prefácio do presente livro, articulamos como objeto de nossas pesquisas a indisciplina na visão de professores e de alunos. Nós sentíamos a necessidade de ouvir os atores escolares sobre essa temática sempre em ebulição nas escolas. O que pensam professores e alunos sobre a indisciplina?




    Cursei o mestrado no Programa de Pós-Graduação em Educação da UEPG entre 2011 a 2013, problematizando como objeto de pesquisa a “A Representação Social de professores sobre a indisciplina”. É desta pesquisa que extraímos grande parte dos dados deste livro. Procuramos buscar teorias para explicar a complexidade desse fenômeno, e, principalmente, compreender o modo como os atores dos processos de ensino e aprendizagem se relacionam frente à indisciplina escolar. Para tanto, ouvimos mais de 300 docentes, através de observações em escolas, questionários e entrevistas aprofundadas, seguindo uma rigorosa metodologia de análise e interpretação dos dados. Compartilhamos assim, as preocupações do nosso orientador, Ademir José Rosso, de produzir um conhecimento científico na área de humanas confiável com a integração de métodos quantitativos e qualitativos.




    Com a defesa da dissertação, atuei profissionalmente entre 2013 e 2014 como Educador Social na Unidade do Centro de Socioeducação de Ponta Grossa (CENSE-PG). Nessa instituição participei do processo educativo de adolescentes que cometeram atos infracionais. Nesta experiência profissional tive a oportunidade de colocar em prática os conhecimentos adquiridos durante os anos de pesquisa para superar e minimizar a indisciplina dos adolescentes, confirmando que as atitudes marcadas pela cooperação, diálogo, descentração, altruísmo e alteridade foram as mais efetivas para enfrentar os “problemas” disciplinares, colaborando para o desenvolvimento (mesmo que parcial!) autônomo desses jovens.




    Em 2014 fui admito como Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do Instituto Federal Catarinense (IFC), com lotação no Campus Araquari, onde venho atuando desde então. A concepção filosófica, epistemológica, política e pedagógica que guia os IFs é a busca pela formação integral, omnilateral2 e politécnica. Dentro deste contexto, venho atuando há mais de 7 anos como docente da disciplina de Geografia e Educação Ambiental nos Cursos Técnicos Integrados de Agropecuária, Informática e Química e também nos Cursos Superiores de Agronomia e Ciências Agrícolas. A proposta do IFC de formação integral com práticas pedagógicas integradas e interdisciplinares proporcionou diferentes experiências em atividades pedagógicas inovadoras. Essas práticas pedagógicas visavam levar a equilíbrios/desequilíbrios cognitivos, com centralidade na afetividade como motor da ação visando tornar o aluno protagonista e centro do processo de aprendizagem em uma concepção de aprendizagem de base construtivista. Dentre estas diferentes práticas pedagógicas destaco: “Saídas de campo”, “Evento A Nuvem: chuva de conhecimentos integrados”; “Painel de Integração”, “Debates interdisciplinares”, “Problematização da paisagem”; “SINUCA (Simulado Interdisciplinar das Nações Unidades (ONU) do IFC Campus Araquari)”3.




    A experiência pedagógica “SINUCA” realizada em 2018 e 2019 traduz as intenções acima elencadas (SANTOS et al., 2021). O objetivo da atividade é simular o funcionamento da Assembleia Geral e do Conselho de Segurança das Nações Unidas de forma lúdica e interdisciplinar. Percebemos nos últimos anos que o SINUCA colabora para o desenvolvimento nos discentes de habilidades como oratória, mediação e redação escrita; estimula a integração entre áreas do saber; leva a processos de desiquilíbrios e reequilíbrios que despertam a afetividade e o interesse dos estudantes pelos temas geopolíticos e contextos históricos debatidos, instiga a criatividade e a inovação. Mediante o simulado, avaliamos que um tema por vezes distante da realidade dos discentes – organizações internacionais– é apropriado criticamente pelos discentes, gerando aprendizagem autêntica pela geopolítica e o desenvolvimento de atitudes de tolerância, consumo consciente, responsabilidade social e diversidade Na atividade temos danças, desafios gastronômicos, debates, aplausos, risos e muita emoção. Por tudo isso, percebemos que a energia que poderia ser dispensada em atos de indisciplina, é canalizada para resultar em aprendizagem!




    Tudo isso leva a um interesse do discente pelo conteúdo escolar, e que resulta na minimização da indisciplina escolar. Válido relatar que em sete anos de docência e mais de 30 turmas na educação básica nunca tive problemas indisciplinares gerais/estruturais nas turmas, apenas casos específicos (e não seria normal que não houvessem!) que foram contornados com os princípios já elencados: a autonomia, o diálogo e a consideração do discente como sujeito autônomo. Sou grato a todo conhecimento e dados coletados durante a dissertação de mestrado. Centenas de professores colaboraram com suas experiências, as quais sempre foram fonte de muita inspiração. De tal modo, esperamos com este livro sintetizar os principais resultados da nossa dissertação sobre a indisciplina escolar, trazendo a discussão das representações sociais e atitudes de docentes frente ao tema. Esperamos que seja útil aos professores que atuam na educação básica, gestores escolares, acadêmicos dos cursos em licenciatura, que tanto precisam de exemplos reais de práticas pedagógicas para se inspirar sobre o que fazer (e mais importante: O que não fazer!), e ao público em geral. Boa leitura a todos e a todas!




    




    

      

        1 Um relato detalhado destes projetos pode ser consultado em: Santos; Coloda; Andrade, 2009; Santos, 2010; e Santos (2011).


      




      

        2 Em síntese, o conceito de omnilateralidade refere-se a uma formação humana oposta à formação unilateral provocada pelo trabalho alienado, pela divisão social do trabalho.


      




      

        3 Um Relato das características e desafios destas atividades pedagógicas pode ser encontrado no trabalho “Inovações Pedagógicas e a busca pela integração de conteúdos de Geografia na perspectiva da formação integral: estudo de caso do IFC Araquari” (SANTOS, FREITAS, ANDRADE, 2019).


      


    


  




  

    O QUE É A INDISCIPLINA ESCOLAR? REVISÃO DE LITERATURA, LACUNAS E QUESTÕES EM ABERTO




    Neste livro, investigaremos as representações sociais de professores sobre a indisciplina escolar com base na Teoria das Representações Sociais e comparadas com os postulados sobre moral da Epistemologia e Psicologia Genética. Nela, procuramos seguir uma rigorosa metodologia de caráter plurimetodológico, que contou com procedimentos quantiqualitativos para a coleta e análise das informações.




    Ao se referir à indisciplina escolar, é preciso lembrar que a escola reflete em seu espaço os problemas e tensões das esferas econômica, social, política, emocional, afetiva. O ambiente escolar nada mais é que o ponto de encontro de uma diversidade de sujeitos e situações que podem se expressar de forma intensa e com toda radicalidade. Com isso, não é de se estranhar o fato de as tensões e manifestações da indisciplina estarem sempre iminentes como um barril de pólvora, constituindo-se como um dos maiores obstáculos pedagógicos da atualidade.




    Apesar de a indisciplina ser um problema mundial, nos países mais pobres seus efeitos amplificam-se. De acordo com o Relatório do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), as salas de aula brasileiras são mais indisciplinadas do que a média de outros 66 países avaliados (OECD, 2009). Além disso, o PISA revelou que os docentes brasileiros são os que mais perdem tempo na manutenção da disciplina na classe, gastando em média 18,8% do tempo da aula. Somado mais 12% do tempo da aula gasta com questões de organização (distribuição de materiais, chamada e outras questões burocráticas), sobram pouco menos de 70% do tempo total da aula para atividades pedagógicas – o menor índice entre as nações avaliadas pelo PISA. Considerando 200 dias letivos em todo o ano, é como se 60 dias fossem desperdiçados por conta da indisciplina – mais que uma férias escolar! Por tudo isso, a indisciplina em sala de aula resulta no desperdício do tempo escolar e de recursos públicos, bem como na queda da qualidade dos processos de ensino e aprendizagem e no desgaste mental dos diferentes atores escolares.




    Corroboram nessa direção os achados de Rosso e Camargo (2011), ao relatarem que, juntamente com o desinteresse e o desrespeito, a indisciplina é um dos elementos que mais causam desgaste na docência. Na mesma linha, Zaragoza (1999) destaca que a indisciplina escolar é um dos principais fatores que contribuem para o “mal-estar” docente na atualidade. Diante esse quadro, muitos professores sentem-se perdidos e a beira de um ataque de nervos, como atestaram Levy, Nunes Sobrinho e Souza (2009).




    A indisciplina escolar não é uma problemática recente, ao contrário, é um fenômeno cujo conceito, as causas e a razão de ser variam no espaço e no tempo. Charlot (2005) destaca que a indisciplina sempre fez parte do contexto escolar, todavia, nos dias atuais ela assume novas formas e dimensões. Nas últimas décadas, a indisciplina tem sido objeto de inúmeras investigações que procuraram conceituá-la e explicá-la. As pesquisas transitam entre os campos da Sociologia, Psicologia, Pedagogia e Psicanálise; os atores do amplo processo de ensino-aprendizagem, professores ou alunos; o espaço escolar, doméstico ou social (Ledo. 2009).




    Um levantamento da produção acadêmica sobre a indisciplina escolar aponta essa diversidade de abordagens e hipóteses explicativas sobre esse fenômeno. Na perspectiva sociológica, Camacho (2000) defende que as escolas ao obterem bons níveis de rendimento quanto à aprendizagem, não implica, necessariamente, na redução dos problemas relativos à indisciplina e violência discente. Em virtude disso, a autora argumenta que a indisciplina e a violência nas escolas refletem o fracasso da função socializadora da instituição escolar, “provocando, assim, um espaço onde o aluno tem construído uma experiência da violência” (p. 36). Por sua vez, Corrêa (2005), embasado na sociologia crítica, aponta que a indisciplina manifesta no contexto escolar teria se transformado em comportamentos triviais, que, entretanto, são persistentes. Tais comportamentos em parte dependem da escola e há outras que independem, pois tem sua origem na formação social dominante, isto é, por influência da indústria cultural na semiformação dos sujeitos. Conclusões próximas às ideias de Oliveira (2002), que salienta que não há como falar da indisciplina sem falar da violência que vivemos em nossa sociedade.




    A indisciplina também pode ser analisada pela perspectiva da psicanálise. Sendo assim, Medeiros (2001) utiliza-se da ética da psicanálise a fim de contribuir para o desvendamento da indisciplina, destacando o papel crucial do inconsciente e do desejo na explicação de muitos comportamentos indisciplinados dos alunos. Igualmente, Lopes (2006) parte da psicanálise para defender sua tese de que a indisciplina, manifestada através de um “discurso histérico”, “cassa” a palavra docente, questionando o fundamento de sua autoridade.




    A indisciplina também é investigada sob os vieses psicológicos e pedagógicos, onde ela é desvendada do ponto de vista dos conflitos que ocorrem na relação pedagógica, ou seja, o foco da análise centra-se na interação entre os atores dos processos de ensino e aprendizagem – professores e alunos. Nesta perspectiva, parte da premissa que através de uma organização e gestão escolar democrática, baseada na cooperação social, a indisciplina escolar pode ser minimizada e, em certos contextos, vencida. Nós assumimos essa perspectiva psicológica e pedagógica para analisar as representações sociais dos professores sobre a indisciplina escolar.




    É dentro dessa perspectiva que Almeida e Bahia (2008) apontam que a indisciplina reside na incapacidade da escola incluir alunos que não possuem o perfil por ela esperado. Consequentemente, esses alunos acumulam problemas escolares e de aprendizagem, provocando a indisciplina e displicência que levam a falta de respeito aos seus professores. Olhando por este viés, a origem da indisciplina não reside apenas na figura do aluno, mas na “rejeição operada por esta escola incapaz de administrar as novas formas de existência social concreta, personificadas nas transformações do perfil de sua clientela” (Aquino. 1996, p. 45).




    Isso porque o aluno de hoje pertence a um novo contexto histórico e social, “mas a escola continua com seus métodos de ensino como há décadas atrás” (Trevisol. 2007, p.5), ou seja, operando a partir de uma concepção bancária de educação (Freire. 1987). Agora, o aluno é fruto de um novo contexto cultural com novas tecnologias e visões de mundo, que são marcadas pelo consumismo e pela injustiça social, que exige do professor novas posturas. Assim, Aquino (1996) defende que é necessário reinventar a escola e instaurar “uma nova ordem pedagógica” (p. 52), caracterizada por uma conduta dialógica do educador, pensando o aluno não como um acidente de percurso, mas como sujeito final dos processos de ensino e aprendizagem, visto que, afinal, ensina-se a sujeitos e não a objetos inertes. Sendo assim, a indisciplina pode estar indicando a necessidade de uma transição de um modelo de gestão escolar autoritário, elitista e conservador para um modelo inclusivo, cooperativo e democrático.




    Além disso, destacam-se as pesquisas que enfatizam que a indisciplina também está relacionada a práticas docentes e a um currículo distante da realidade dos alunos. Rebelo (2011), analisando uma escola pública de São Paulo, a partir de sua vivência como pedagoga nessa instituição, defende que a indisciplina escolar está relacionada com a concepção bancária de educação, e sugere, como proposta de superação dessa indisciplina, a concepção problematizadora de educação. A autora ainda enfatiza que o aluno não é o único responsável pela indisciplina, apontando diversas causas e sujeitos da indisciplina.




    Por seu turno, Bocchi (2002), a partir de observações das interações entre professores e alunos nas salas de aula, percebeu que muito dos “comportamentos de indisciplina são produtos das contingências arranjadas pelo professor em sala de aula” (p. 11). Conclusão próxima da pesquisa de Yasumaru (2006, p. 70), que acredita “ser a ação didático-pedagógica do professor o fator determinante para o tipo de comportamento apresentado pelos alunos em sala de aula”. Nesse sentido, Guimarães (1996) salienta que mesmo que a escola reproduza parte das relações sociais exteriores a ela, é na escola também que se criam, a partir de interações humanas, conflitos, problemas, experiências e manifestações particulares a seu contexto.




    Também na mesma linha, Epoglou (2004) apresenta o resultado de pesquisa de que professores que refletem sobre a indisciplina e usam o trabalho em grupo na sala de aula tem melhores condições de vencerem a indisciplina. Chaves (2005) aponta resultado de pesquisa semelhante: o modo como os docentes se relacionam com os alunos podem provocar um clima favorável ou não de interações. De tal modo, a indisciplina discente seria o reflexo de uma interação não cooperativa na sala de aula, o que pode gerar sentimentos negativos nos atores envolvidos nessa relação, prejudicando os processos de ensino e aprendizagem. Uller (2006) também destaca que a atenção para a afetividade na interação entre professor e aluno é um fator determinante para um ambiente de cooperação e de aprendizagem satisfatórios.




    Esses achados vão ao encontro das reflexões de Amado (2001, p. 1) que, a partir de suas pesquisas sobre indisciplina nas escolas de Portugal, argumenta que, apesar de a indisciplina estar relacionada a múltiplos fatores internos e externos à escola, “ao professor é exigido que lhe dê a melhor resposta de caráter pedagógico”. Desse modo, muitas vezes a indisciplina extrapola a competência do professor, mas, nem por isso, o docente deve deixar de fazer sua parte.




    Ledo (2009), levantou teses e dissertações com a temática “indisciplina escolar”, e constatou que grande parte das justificativas para o estudo da indisciplina está relacionada às queixas dos professores diante da indisciplina em sala de aula. A despeito das queixas, as contribuições de pesquisas não têm conseguido aglutinar estratégias de enfrentamento e nem romper com práticas estereotipadas, pois seus resultados precisam ser metabolizados pelos atores escolares para chegarem à escola, levando-se em conta as grades de leitura do contexto escolar. Assim, com suas vivências e explicações sobre a (in)disciplina, cada professor amplia as discussões entre colegas, gestores, familiares e alunos, entre outros. De particular, a indisciplina torna-se um tema circulante e partilhado nas escolas; mas, inversamente à sua candência, encontram-se poucos fundamentos teóricos em sua discussão.




    Os professores, ao agirem na intuição e com base na experiência, constroem representações sociais que são fruto de atitudes, imagens e conhecimentos construídos uns sobre os outros. Essas representações não se localizam apenas nos planos subjetivos ou intrapessoais, mas são circulantes e partilhadas, portanto, são sociais. Sendo “teorias espontâneas” de professores imersos no contexto escolar, as representações sociais carregam corpos teóricos com o objetivo de traduzir ao incômodo e desagradável, de papéis e expectativas frustradas. São verdadeiras reconstruções que buscam o consenso e a legitimação de posições. Nesse contexto, os professores constroem suas representações sociais sobre a norma ou a sua violação; sobre a disciplina e a indisciplina.




    Desse modo, o objetivo principal deste livro é analisar as representações sociais de professores sobre a indisciplina escolar. Delimitamos como universo de pesquisa os professores de Ensino Fundamental (anos finais) e Médio de Ponta Grossa-PR.




    Em nosso levantamento da revisão de literatura, encontramos pesquisas que transitam próximas ao conteúdo que discutimos neste livro, isto é, versam sobre as representações sociais ou sobre saberes docentes relativos à indisciplina. Descrevemo-las abaixo e relatamos as lacunas e o que pretendemos adicionar ao campo de discussão das representações sobre indisciplina escolar.




    Pereira (2009), a partir de dezesseis entrevistas realizadas com professores de uma escola municipal da cidade de Costa Rica - MS, apontou que muitos professores referem-se à indisciplina como um comportamento inadequado do aluno frente às regras ou normas da escola, atribuindo a causa desse fenômeno primordialmente a fatores sociologizantes, que dizem respeito à sociedade e à família. Além disso, essa pesquisa assinalou que a atitude recorrente dos docentes para agir frente à indisciplina discente é o diálogo, mas que os professores também atuam com outras atitudes, tais como ameaças e perda de pontos nas avaliações. Outro achado da pesquisa é que os professores entrevistados destacaram que a formação para trabalhar em contextos de indisciplina ocorre, notadamente, na experiência cotidiana, indicando que raramente o tema é contemplado nos cursos de formação inicial ou continuada de professores.




    Já Diniz (2009) procurou, entre outros objetivos, compreender o que pensam os professores e alunos sobre a indisciplina. Sua pesquisa possui características de estudo de caso e está fundamentado numa abordagem qualitativa. A pesquisa contou com sete professores e doze alunos de uma escola estadual da cidade de Floresta - PE. Entre seus achados Diniz notou que os comportamentos indisciplinados podem emergir tanto por parte dos professores quanto de alunos, tornando a convivência desses dois atores “uma luta contínua, muitas vezes de forma inadequada, como um jogo, uns testando os limites de tolerância do outro, sem trégua” (p. 203). Quantos às concepções e razões sobre a indisciplina, a autora assinalou que as perspectivas de alunos e professores apresentavam similaridades. Entre as razões para esses comportamentos, professores e alunos salientaram “procedimentos do próprio professor, as amizades, o ambiente, a situação social e as questões familiares” (p. 205).




    Trevisol e Lopes (2008) também buscaram identificar os sentidos atribuídos por profissionais da educação às manifestações de indisciplina na escola. Para tanto, as pesquisadoras entrevistaram quatro gestores educacionais, quatro orientadores educacionais e oito professores que atuam no ensino fundamental em diferentes instituições escolares da região oeste de Santa Catarina. O estudo de caso denotou que o aluno é elencado pelos profissionais da educação como o principal responsável pelas manifestações de indisciplina escolar, sendo tal comportamento acusado de ser um reflexo da sociedade e da família.




    Ademais, as investigações comparativas sobre o que pensam professores em diferentes países sobre a indisciplina escolar são achados de grande importância. Parrat-Dayan (2008) salienta que na Inglaterra muitos professores veem o conflito entre os alunos como um desvio da moral individual. Desse modo, os docentes ingleses reagem à indisciplina discente condenando o transgressor unilateralmente. Por contraste, na França, os professores franceses percebem a indisciplina escolar como um elemento inevitável e até procurado para a aprendizagem da vida em sociedade. Nesse sentido, os docentes franceses interessam-se mais pela resolução do conflito do que pela diferenciação da falta, solicitando aos alunos um retorno reflexivo sobre seus atos e encorajando-os a constituir boas relações.




    Por sua vez, em Portugal, Caeiro e Delgado (2005) efetuaram um estudo de caso no município de Sesimbra –Área Metropolitana de Lisboa – procurando captar o que pensam alunos e professores sobre a indisciplina. Os autores aplicaram questionários a 100 alunos e 40 professores de duas escolas do município de Sesimbra. Entre seus achados, Caeiro e Delgado desvelaram que cada docente tem uma visão particular do que seja indisciplina, e sinteticamente, conceituam-na como incumprimento de regras. Os pesquisadores portugueses também apontaram que os professores atribuem as causas da indisciplina ao desinteresse dos alunos pela escola, na descrença de valores morais e na influência da mídia e de alunos líderes indisciplinados. Como estratégias de combate à indisciplina, os professores portugueses recorrem a trabalhos e reflexões em grupo, a procura de conhecer as razões dos comportamentos indisciplinados discentes e o incentivo à participação da família junto à escola para a resolução dos conflitos.




    O relatório do PISA (OECD, 2009) também comparou as crenças de professores de diferentes países com o clima disciplinar da sala de aula comunicado pelos mesmos. A pesquisa revelou que, na Coreia do Sul, Eslovênia, Hungria, Itália e Polônia, os professores com crenças “construtivistas” – que concebem os alunos como sujeitos ativos no processo de construção do conhecimento – têm mais chances de gerir um clima disciplinar positivo na sala de aula. Por outro lado, alguns docentes que acreditam em uma “transmissão direta” do conhecimento, notadamente na Bélgica, Coreia do Sul, Eslovênia, Espanha, Noruega, Polônia e Portugal, têm mais probabilidade de comunicar um clima disciplinar negativo na sala de aula.




    As percepções de professores sobre a indisciplina escolar foram analisadas com o aporte da Teoria das Representações Sociais em seis pesquisas: Oliveira; Santos e Mendes (2010); Endo e Constantino (2012); Silva; Passeggi e Carvalho (2004); Oliveira (2002); Souza (2005); e Belém (2008).




    A pesquisa de Oliveira; Santos e Mendes (2010) teve como objetivo identificar as representações sociais de professores acerca da indisciplina escolar. As autoras aplicaram questionário a 25 docentes que lecionavam em diferentes disciplinas no ensino médio de três escolas públicas. As pesquisadoras notaram que três elementos foram salientes pelos professores no tocante à indisciplina: o desrespeito, a falta de interesse e a falta de limite dos alunos. Elas notaram, também, que a indisciplina é representada como algo externo à relação pedagógica. O trio de pesquisadoras situou os conhecimentos desses professores sobre a indisciplina no universo consensual, já que, segundo as conclusões de os professores “não apresentaram um embasamento teórico-científico ou pelo menos um conceito aproximado” sobre a indisciplina escolar (p. 9). De modo semelhante, Endo e Constantino (2012) em um estudo de casa com um objetivo de pesquisa similar, notaram que os professores atribuíram as causas da indisciplina a fatores individuais e familiares dos alunos; entretanto, os mesmos docentes apontaram quanto às alternativas para lidar com a indisciplina dos alunos a própria relação entre professor e aluno.




    Igualmente, Oliveira (2002) procurou identificar as representações sociais de professores do ensino fundamental na cidade de Cáceres-MT sobre a indisciplina. A autora aplicou questionários – com questões abertas, fechadas e de associação livre de palavras – a professores de nove escolas estaduais. Como resultados, apontou que as representações sociais dos professores podem, inclusive, impedir ações eficientes e preventivas que busquem a superação do quadro de indisciplina escolar, pois, diante da indisciplina, muitos professores “sentem-se perdidos, não sabendo quando termina sua autoridade e começa o autoritarismo” (p. 59); e mais: confundindo democracia com permissividade.




    Por seu turno, Silva; Passeggi e Carvalho (2004) tiveram como objetivo investigar as representações sociais das causas da indisciplina entre um grupo de professores, para posteriormente verificar a ocorrência de uma eventual desconstrução/reconstrução dessas representações após um minicurso realizado com esse mesmo grupo de docentes. Participaram dessa pesquisa sete professores de uma escola da rede pública de ensino fundamental de Natal-RN. De início, as pesquisadoras constataram que seis dos sete professores atribuíram a família como a responsável pela indisciplina escolar. Mediante o minicurso, constituiu-se um grupo reflexivo com esses professores, oportunizando um ambiente de leitura e discussão sobre a complexidade da indisciplina. O grupo reflexivo resultou em uma possibilidade de reconstrução de conceitos cristalizados na prática docente dos participantes, provocando um desequilíbrio em suas representações sociais sobre as causas da indisciplina. Verificou-se uma transformação das representações sociais docentes, visto que, ao final do minicurso, seis professores afirmaram ter “encontrado uma nova conceitualização das causas da indisciplina” (p. 10). Ou seja, após a pesquisa, notou-se que grande parte dos professores tomou consciência da parcela de participação de cada um dos atores envolvidos no contexto escolar para explicar a indisciplina, mostrando-se dispostos a buscar alternativas para atuar frente a essa questão.




    Por sua vez, Souza (2005) buscou identificar as representações sociais de professores em início de carreira sobre a indisciplina escolar. Para tanto, aplicou um questionário para 85 professores que atuavam a menos de cinco anos na rede municipal de ensino de Presidente Prudente - SP. A pesquisadora apontou que os professores em início de carreira estão orientados por diferentes perspectivas no tocante à indisciplina: didático-pedagógica, ético-moral e a individualista psicologizante. Souza concluiu que a indisciplina representa um desafio ao professor em início de carreira, atestando diferenças nas representações sociais dos professores investigados no tocante à sua formação acadêmica e no tempo de experiência no magistério. A pesquisadora conclui atestando dois pontos de ancoragem ambivalentes na representação social da indisciplina entre os professores em início de carreira: um tradicional – construído pela experiência enquanto professor e pessoa –; e outro mais crítico e reflexivo – derivado provavelmente da formação inicial do professor.




    Por fim, Belém (2008) objetivou compreender em um estudo de caso as representações sociais de alunos e professores de quatro escolas da cidade do Recife/PE sobre a indisciplina escolar, e, – através da aplicação de questionários a 251 alunos e 30 professores e, posteriormente, entrevista a 2 alunos e 2 professores – assinalou que professores e alunos tratam a indisciplina como um fenômeno isolado e unicausal, de caráter individual. O pesquisador notou que, entre professores e alunos, “a ideia predominante é de que a indisciplina é um comportamento inadequado ou descumprimento de regras por parte do aluno” (p. 94, grifo do autor). Através da técnica de associação livre de palavras, Belém também mostrou que para os docentes a disciplina é supervalorizada, constituindo-se como uma pré-condição pedagógica. Sendo assim, a indisciplina discente é vista pelos professores “como uma característica pessoal do aluno” e “que surge de uma educação de má qualidade” (p. 73), sendo a principal forma de expressão dessa indisciplina o desrespeito. Nessa dinâmica de explicações, os docentes oscilam de acordo com os interesses em jogo e não percebem a indisciplina como um fenômeno intrínseco da relação cotidiana entre professores e alunos, que é permeada pela cultura e por valores sociais.




    Desse modo, como exposto, as pesquisas que investigam as representações sociais ou os saberes de professores sobre a indisciplina escolar fornecem importantes achados de pesquisa. No entanto, os trabalhos discutidos apresentam algumas incoerências teóricas e metodológicas. Isso porque muitas destas pesquisas descrevem apenas o conhecimento das representações sociais docentes sobre a indisciplina, ignorando as demais dimensões dessa representação, quais sejam: as atitudes e o campo de representação (imagens). Além disso, as pesquisas analisadas apresentam números reduzido de informantes, o que faz com que essas pesquisas se assemelhem a estudos de caso. Assim, esses achados de pesquisa exploratórios necessitam ser discutidos e comparados a uma pesquisa de maior amplitude, que conte com informações condensadas e ampliadas. Ademais, observa-se nas pesquisas apresentadas a concepção de que os professores formam um grupo social homogêneo, ignorando a hipótese de que possam existir subgrupos sociais entre os professores com representações sociais distintas.




    Nesse sentido, Menin; Shimizu e Lima (2009) destacam a importância de compararmos as representações sociais dos sujeitos com as teorias científicas sobre as temáticas investigadas, ponto que nenhuma das pesquisas apresentadas explorou. Por fim, como já dito anteriormente, os achados de pesquisa não têm conseguido aglutinar estratégias de enfrentamento eficazes no tocante à indisciplina para os professores. Isso porque toda mudança social implica um diálogo com as representações sociais dos seus atores (Jodelet. 2007), e esse diálogo deve começar na periferia da representação, evitando um ataque direto ao seu núcleo central (Sá. 1996). De tal modo, torna-se importante desvelar a estrutura da representação social docente sobre indisciplina escolar, a qual se acredita não ter sido desvelada nas pesquisas anteriormente analisadas, devido ao número reduzido de sujeitos, a deslizes metodológicos e as pesquisas partilharem outras preocupações e objetivos.




    Logo, a compreensão das representações sociais de professores sobre a indisciplina está longe de estar completamente esclarecida, havendo inúmeras questões conceituais e empíricas em aberto. Assim, nos propomos responder as seguintes questões de pesquisa em nossa investigação:




    ➢ Quais são as características das representações sociais de professores da educação básica de escolas estaduais de Ponta Grossa-PR sobre a indisciplina escolar?




    O presente problema de pesquisa se desdobrou em cinco questões norteadoras que se complementam e delinearam a investigação:




    ➢ Qual a estrutura e a organização da representação social de professores sobre a indisciplina?




    ➢ Quais os conhecimentos, atitudes e o campo de representação (imagens) de professores frente à indisciplina?




    ➢ Qual a relação entre as respectivas representações sociais de professores com os postulados sobre moral da Epistemologia e Psicologia Genética?




    ➢ As representações sociais construídas pelos professores derivam de práticas pedagógicas apoiadas em princípios de autonomia ou de heteronomia?




    ➢ Quais as contribuições diferenciadas de subgrupos sociais que constituem as representações sociais de professores sobre a indisciplina escolar?




    Com essas indagações, propôs-se a investigar a dimensão, dinâmica e estrutura da representação social de professores sobre a indisciplina escolar. As questões de pesquisa se desdobram em objetivos, conforme a Figura 1 contextualiza. Notem que nas considerações finais retomamos cada uma das questões, apresentando nossas principais respostas e conclusões delas.




    Figura 1 – Relação entre as questões norteadoras e os objetivos de pesquisa
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    Fonte: O autor.




    Para responder as questões de pesquisa, nos apropriamos da Teoria das Representações Sociais e dos postulados sobre moral da Epistemologia e Psicologia Genética. É importante reconhecer que há uma complementaridade teórica entre esses dois campos de conhecimento. A Teoria das Representações Sociais nos dá o contexto das produções e significações dos sujeitos e grupos sociais, permeadas pelos conhecimentos, atitudes e imagens circulantes. Por sua vez, os postulados sobre moral da Epistemologia e Psicologia Genética apresentam os planos possíveis dessas construções como expressão de práticas e experiências heterônomas ou autônomas; assim, ela é um traçado possível de como os sujeitos podem, em relações cotidianas, integrar e construir formas relacionais baseadas na cooperação, reciprocidade e na justiça. Ou seja, a Teoria das Representações Sociais fornece ferramentas teórico-metodológicas para captar o pensamento social de professores; e os postulados sobre moral da Epistemologia e Psicologia Genética permitem comparar e analisar criticamente esse pensamento social.




    Quanto aos aspectos metodológicos gerais, indica-se a escolha da pesquisa pela abordagem plurimetodológica mista de natureza quantiqualitativa (Camargo. 2005b), que está relacionada com o referencial teórico assumido pela pesquisa. Partimos do pressuposto que os métodos qualitativos e quantitativos são campos complementares e constitutivos um do outro, que são perpassados pela interpretação qualitativa e hermenêutica do pesquisador (Ferrare. 2011). Enquanto métodos complementares, eles revelam campos diferentes da representação social de professores sobre a indisciplina. Os métodos quantitativos mapeiam a estrutura da representação social, mostrando seu núcleo central e sistema periférico, bem como indicando as variáveis que contribuem para contribuições diferenciadas da representação em pauta. Por sua vez, os métodos qualitativos aprofundam e detalham as representações docentes, revelando as crenças e os discursos que os professores empregaram para flutuar entre as estruturas desveladas pelos métodos quantitativos. Assim, o aprofundamento qualitativo evidencia nuances que não foram percebidas quando se olhou de uma escala mais ampla e estrutural, além de compreender e explicar como a representação social da indisciplina é singularizada e significada entre os diferentes grupos de docentes.




    Desse modo, esses aspectos metodológicos gerais nortearam o processo de coleta e análise das informações, que seguiram três momentos: observações do cotidiano escolar; posteriormente aplicação de questionário e, por fim, realização de entrevistas aprofundadas. Lembramos também que a pesquisa seguiu os cuidados da ética dialógica (Spink. 2000): consentimento informado, resguardo das relações de poder abusivas e o anonimato.




    Estruturamos o livro em três capítulos. O primeiro capítulo tem o objetivo de demonstrar como o campo de estudo da Teoria das Representações Sociais foi apropriado a fim de se investigar o pensamento social de professores sobre a indisciplina escolar. Ele está dividido em três seções. De início, se contextualiza a gênese e o desenvolvimento do campo de estudo da Teoria das Representações Sociais. Posteriormente, apresentam-se as diferentes abordagens complementares da Teoria das Representações Sociais que integram este trabalho: dimensional, estrutural e dinâmica. Finalmente, a última seção salienta o processo de transformação das representações sociais e sua potencialidade à formação de professores.




    O segundo capítulo apresenta o referencial que assumimos para analisar a indisciplina escolar e está dividido em três seções. Na primeira, busca-se conceituar a indisciplina escolar, analisar algumas das suas significações e indicar as principais causas que a originam. Por seu turno, a segunda seção procura explicar a indisciplina escolar a partir dos postulados sobre moral da Epistemologia e Psicologia Genética. Por fim, a terceira seção discute algumas prováveis soluções para a indisciplina escolar a partir dos referenciais da Epistemologia Genética, tais como a busca de ambientes cooperativos e democráticos no espaço escolar.




    Finalmente, o terceiro capítulo versa sobre a análise das informações e dos resultados obtidos na pesquisa. Procura-se articular os resultados obtidos durante toda investigação, debatendo-os com o referencial teórico assumido. O capítulo ainda traz as inferências do pesquisador e a discussão teórica com o resultado das análises. O mapa conceitual exposto na Figura 2 ilustra as informações sobre a estrutura do trabalho.




    Pretendemos com a publicação deste livro obter elementos que subsidiem ações visando à gestão escolar e à formação de professores. Além disso, também se pretende abordar as dificuldades atuais do trabalho docente. Todas as ações voltadas com a finalidade de produzir ações culturais com vistas à escola democrática.




    Figura 2 – Mapa conceitual que ilustra a estrutura do trabalho
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    Fonte: O autor.


  




  

    CAPÍTULO I – A TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E SUAS ABORDAGENS COMPLEMENTARES




    O presente capítulo tem por objetivo apresentar e discutir o campo de estudo da Teoria das Representações Sociais. Essa discussão se dará na medida em que se apresentam os principais pontos da referida teoria e se problematizam questões relativas à indisciplina escolar. O capítulo busca responder como a Teoria das Representações Sociais foi apropriada a fim de se estudar o pensamento social dos professores sobre a indisciplina escolar.




    Com o propósito de possibilitar o estudo do objeto desta pesquisa, este capítulo está dividido em três seções. Primeiramente, contextualizamos a gênese e o desenvolvimento do campo de estudo da Teoria das Representações Sociais. Em seguida, apresentamos as diferentes abordagens complementares da referida teoria que integram este trabalho. Finalmente, abordaremos sobre o processo de transformação das representações sociais e sua potencialidade ao campo da educação, em especifico, à formação de professores.




    1.1 A TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: GÊNESE E DESENVOLVIMENTO DE UM CAMPO DE ESTUDO




    “O pensamento faz-se na boca”. Tristan Tzara (1987, p.39)




    O termo representação social designa tanto um conjunto de fenômenos, quanto o conceito que o engloba e a teoria usada para explicá-lo. Atualmente, multiplicam-se os trabalhos em diversos campos que usam o referido termo em suas análises e investigações, tornando-o um conceito interdisciplinar.




    O campo de estudo da Teoria das Representações Sociais foi inaugurado por Serge Moscovici na sua tese de doutoramento “La psychanalyse, son image et son public” em 1961, na qual pretendia redefinir os problemas e os conceitos da psicologia social da época. A premissa de Moscovici é que fazemos parte de uma sociedade pensante, onde os sujeitos reagem aos condicionamentos externos, acabando por criar e recriar, a sua maneira, e influenciado por relações sociais, a própria realidade e a sociedade. (Moscovici. 2012).




    Moscovici defende uma nova maneira de analisar a relação de mútuo condicionamento entre indivíduo e sociedade. Ele argumenta também sobre a visão de sujeito que embasa a Teoria das Representações Sociais: “podemos assumir que indivíduos e grupos são qualquer coisa, menos receptores passivos, e que eles pensam de forma autônoma, constantemente produzindo e reproduzindo representações” (Moscovici. 1981, p. 2).




    Nesse contexto, a relação indivíduo-sociedade é de recíproco condicionamento, estando ambos inexoravelmente imbricados e não havendo determinações cegas de nenhum dos lados. Não há sociedade sem indivíduos e, igualmente, não há indivíduos sem sociedade (Elias. 1994).




    Desse modo, Moscovici (1981) salienta que o sujeito do conhecimento é um sujeito ativo e criativo, instituído e instituinte, e não uma tabula rasa que recebe passivamente o que o mundo lhe oferece. Essa visão era antagônica ao pensamento dominante da psicologia social da época, estruturada em bases behavoristas ou comportamentalistas – que entendiam os indivíduos sempre sob a influência de alguma ideologia dominante, que não pensam de maneira autônoma e nem criam nada de novo, apenas reproduzem e são reproduzidos.




    Portanto, a Teoria das Representações Sociais tenta operacionalizar um conceito para trabalhar com o pensamento social em toda sua dinâmica e diversidade. A teoria é guiada pela pergunta de como o social interfere na elaboração psicológica que constitui a representação e como essa elaboração psicológica interfere no social. Nesse sentido, as representações sociais resultam, concomitantemente, de uma atividade de (re)apropriação da realidade exterior pelo sujeito, bem como de (re)elaboração psicológica e social dessa realidade.




    Além disso, a referida teoria reflete sobre como indivíduos e grupos sociais constroem seu conhecimento a partir de suas inserções em contextos sociais e culturais e como, por outro lado, a sociedade se dá a conhecer e (re)constrói esse conhecimento junto aos indivíduos. A teoria de Moscovici é genuinamente psicossocial, já que busca “dialetizar as relações entre indivíduo e sociedade, afastando-se igualmente da visão sociologizante de Durkheim e da perspectiva psicologizante da Psicologia Social da época” (Alves-Mazzotti. 2008, p. 22).




    Moscovici (2012) parte da ideia que a realidade é uma (re) construção simbólica do sujeito. Ou seja, a representação elaborada por um sujeito não é uma cópia fiel da realidade, pois é passiva de significações construídas pela sua mente. A representação ainda expressa uma lógica interna, na qual os elementos externos são interpretados pelo sujeito e reconstruídos a fim de serem representado. Representar algo, portanto, não é simplesmente reproduzi-lo, mas sim, reconstituí-lo e reconstruí-lo. Assim, se dá um novo significado ao objeto representado.




    Essa (re)construção da realidade é socialmente construída e partilhada, justificando a adição do adjetivo social ao substantivo representação. Apesar do saber ser uma construção do sujeito, não se deve esquecer que esta construção é também condicionada por sua inserção num contexto social, cultural, espacial e temporal. Assim, não devemos esquecer que o pensamento das pessoas tem origem nos seus respectivos e diversos grupos sociais. Desse modo, Moscovici propôs uma psicologia social do conhecimento, ancorada em aportes sociológicos, que, no entanto, não despreza os processos subjetivos e cognitivos dos sujeitos.




    Para a estruturação de seu conceito, Moscovici (1981) se baseou no conceito de representações coletivas de Durkheim, mas de um modo diferente. Para Durkheim (2000), as representações coletivas designavam uma vasta classe de crenças, saberes, ideias, opiniões e ideologias. Eram representações eram por natureza coletivas, partilhadas socialmente e estruturadas como um todo coercitivo e externo aos próprios indivíduos. De caráter estático, primavam pela estabilidade: somente situações impactantes e agudas poderiam afetar o contrato coletivo da sociedade. Assim, compartilha-se a visão de um sujeito passivo e conservador, que se adapta às determinações sociais.




    Porém, Moscovici (1981) observou que na sociedade contemporânea o conceito de representações coletivas era limitado. Se nas sociedades passadas acontecimentos ou novidades eram lentos, tornando vagarosas as transformações das representações coletivas, Moscovici foi um dos primeiros para se atentar a velocidade comunicativa dos “novos tempos”, ficando impressionado com o caráter um móvel, circulatório e plasticidade das representações. De tal modo, no mundo contemporâneo os indivíduos são diariamente confrontados com uma grande massa de informações e novidades que exigem tomadas de posições e atitudes constantes. Assim sendo, “o tempo é muito curto para permitir sedimentação própria, e para criar tradição” (p. 3).




    Sobre tal terreno arenoso e transitório, os sujeitos buscam constantemente compreender as novas questões e eventos que emergem no contexto social. Esforçam-se constantemente para tornar uma coisa desconhecida ou não familiar, em algo familiar. Como resultado das representações que moldamos, “o que uma vez foi remoto agora parece próximo de nós e o que foi uma vez experimentado como abstrato é agora concreto e quase algo cotidiano” (p. 6).




    Entretanto, Sá (1998) lembra que, apesar deste princípio da transformação do não familiar em familiar inicialmente ter sido proposto para dar conta de fenômenos realmente novos (teorias ou descobertas científicas, novas doenças, entre outras), ele pode ser aplicado a contextos sociais mais amplos. Consequentemente, o princípio pode ser aplicado a qualquer fenômeno que seja – ou em algum momento tenha sido – novo ou estranho para determinados grupos sociais.




    Com isso, a indisciplina escolar torna-se objeto de estudo de representações sociais, pois ela foi em algum momento um fato novo na experiência de qualquer professor e continua sempre a guardar uma “perigosa estranheza” para eles. Isto acaba por forçar que os docentes busquem incessantemente explicações (em seus universos consensuais ou na literatura científica) para “representar” este fenômeno estranho e perigoso, assimilando-a em algo familiar e explicável. Logo, essas “teorias espontâneas” de professores imersos no contexto escolar carregam corpos teóricos com o objetivo consensual, de tradução ao incômodo e desagradável, aos papéis negados, de expectativas não cumpridas. São verdadeiras reconstruções, buscando o consenso e a legitimação de posições, circulantes, partilhadas, portanto, sociais. Assim, os docentes constroem suas representações sociais sobre a norma ou a sua violação; sobre a disciplina e a indisciplina.




    Relativo ao conceito de representações sociais, Moscovici (1981, p.1) salienta que elas seriam “um conjunto de conceitos, afirmações e explicações originadas no cotidiano, no curso de comunicações interpessoais”. Quanto a sua função, as representações sociais devem ser entendidas como um modo especial de adquirir e comunicar conhecimento, a qual cria realidades e senso comum. Isso visto que as pessoas necessitam estar bem informadas e não medem esforços para tentar compreender a realidade na qual estão inseridas. Assim, as representações sociais são uma modalidade de comunicação do universo consensual, típica das sociedades modernas, as quais favorecem a tomada de decisões e escolhas. Ao mesmo tempo, elas também permitem afirmar a identidade grupal e o sentimento de pertencimento do indivíduo.




    Ademais, Abric (1994) aborda as finalidades e funções das representações sociais: a) Funções de saber –permitem compreender e explicar a realidade; b) Funções identitárias –definem a identidade e permitem a salvaguarda da especificidade dos grupos; c) Funções de orientação –guiam os comportamentos e práticas; d) Funções justificatórias –permitem justificar a posteriori tomadas de posição e comportamentos, tendo um papel defensivo para os sujeitos ou grupos.




    1.2 ABORDAGENS COMPLEMENTARES DA TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: DIMENSIONAL, DINÂMICA E ESTRUTURAL




    Desde sua preposição, a Teoria das Representações Sociais passa por constantes refinamentos. Desse modo, desenvolveram-se diferentes enfoques que contribuíram para tornar a Teoria das Representações Sociais um campo mais heurístico tanto para a prática social, quanto para a pesquisa. Estes diferentes enfoques não constituem incompatibilidades teóricas e nem são excludentes entre si, mas sim, abordagens complementares. Longe de um distanciamento, essas abordagens complementares podem ser articuladas, pois possuem pontos teóricos e metodológicos de convergência e de reconhecimento mútuo.




    Assim sendo, de acordo com Torres (2010), o campo de estudo da Teoria das Representações Sociais apresenta três abordagens principais, as quais são diferentes e complementares, como ilustra a Figura 3. Cada uma delas parte de diferentes enfoques para compreender o pensamento social e o processo de construção das representações sociais. Cada abordagem será discutida em tópicos específicos.




    Figura 3 – Abordagens complementares da Teoria das Representações Sociais
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    Fonte: Adaptado de Torres (2010, p. 14).




    1.2.1 Abordagem dimensional de Moscovici: gênese e dimensões das representações sociais




    A abordagem dimensional de Moscovici (2012) preocupa-se com os processos de formação e gênese das representações sociais. Além disso, postula que para um determinado pensamento social ser considerado uma representação social, esse deve estar estruturado ao longo de três dimensões: informação, atitude e campo de representação (imagem). O autor ainda lembra que essas três dimensões estão intrinsecamente articuladas. Assim, nega-se a afirmação de que tudo é representação social, ou seja, nem todos os elementos do ambiente social, material e ideal são objetos de representações sociais por parte dos grupos sociais. Inclusive, um mesmo objeto social pode ser uma representação social para um grupo social e não ser para outro.




    A informação refere-se a organização e tipo dos conhecimentos que o grupo possui do objeto social, no caso desta pesquisa, a indisciplina dos alunos. Assim, indagamos: Qual a origem destes conhecimentos ou informações sobre a indisciplina dos alunos? Estão ancorados em informações científicas ou nos universos consensuais? O que os docentes sabem e como sabem a respeito da indisciplina escolar?




    Por sua vez, a dimensão campo de representação “remete à ideia de imagem, de modelo social, com conteúdo concreto e limitado das proposições que expressam um aspecto determinado do objeto da representação” (p. 64). Ou seja, para um pensamento se estruturar como representação social, as opiniões dos sujeitos em relação a este objeto social não devem estar desordenadas. Pelo contrário, devem estar interligadas e conectadas, formando um campo de imagem, averiguando a existência de uma organização que é subjacente ao conteúdo. Logo, pergunta-se: Como é a organização e a estrutura da representação social dos professores sobre a indisciplina escolar? Qual a amplitude desse campo e os pontos que lhe dão orientação?




    Por fim, o campo dimensional da atitude focaliza a orientação global do sujeito em relação ao objeto da representação social. Esta dimensão designa uma tomada direta de posição em relação ao objeto social representado. O autor destaca o caráter geneticamente primordial da atitude e conclui que um sujeito se informa e representa algo “unicamente depois de ter tomado uma posição e em função desse posicionamento” (p. 69). Tal percepção tornou-se exponencial nos dias atuais, onde a informação vem na palma de nossa mão nas redes sociais através de publicações e mensagens direcionadas por algoritmos que traçam nosso perfil de escolha e nos prendem, mesmo que inconscientemente, em bolhas sociais, levando a proliferação de fake news e a “pós-verdade4” (Amaral; Santos. 2019). Tal situação corrói o ambiente democrático e afastam os cidadãos de escolhas refletidas e racionais, pois grande parte deles acreditam somente nas páginas que “confiam” e reforcem suas atitudes em relação a determinado objeto social, deslegitimando a fonte de informação que é contrária a sua atitude.




    Consequentemente, diante um objeto a ser representado, o sujeito se posiciona e, após a tomada de posição, procura se informar e acumular argumentos para defender “o seu lado”, rejeitando e refutando os argumentos que considera contrários à sua atitude. Relativo à indisciplina escolar, pergunta-se: Qual o posicionamento global dos docentes sobre a indisciplina? Eles têm uma visão moral mais próxima da heteronomia ou da autonomia?




    Outra contribuição de Moscovici (1981) foi apontar que existem duas formas diferentes de conhecer e se comunicar, específicas de nossa cultura atual: consensual e reificado; cada qual gerando seu próprio universo. O universo consensual designa aquele das conversações informais. Aqui, “cada indivíduo é livre para se comportar como um ‘amador’ e ‘observador curioso’” (p. 4), emitindo opiniões sobre os mais diversos assuntos. Nesse universo, as comunicações sempre buscam o consenso entre seus interlocutores. É um saber elaborado para servir às necessidades, aos valores e aos interesses do grupo. Assim, pode haver contradição entre os diversos conhecimentos. Os professores nesse universo podem construir representações sociais e atitudes ambivalentes sobre a indisciplina. A modalidade de conhecimento relativo a esse universo são as representações sociais. Por outro lado, o universo reificado se refere ao espaço científico, com os seus cânones e hierarquia interna. Nele há os especialistas, que falam em nome de conceitos e buscam a unidade do grupo por prescrições globais e não por entendimentos recíprocos. Aqui, o grau de participação dos sujeitos é determinado pelo nível de qualificação. No universo reificado, a ciência é a modalidade de conhecimento.




    Por conseguinte, os indivíduos, muitas vezes, não agem e representam os objetos a partir do conhecimento científico; e, sim, através de conhecimentos práticos que adquirem dentro de seus universos consensuais, em interações intersubjetivas e transubjetivas. Desse modo, quanto à indisciplina escolar perguntamos: qual a relação entre o discurso científico sobre o tema e as representações sociais dos professores sobre o mesmo? Os docentes ancoram suas representações sociais em experiências cotidianas do espaço escolar, tradições escolares, modelos sociais vigentes ou no conhecimento científico? Qual a relação das representações sociais docentes sobre a indisciplina escolar e as pesquisas científicas desenvolvidas no campo da Epistemologia e Psicologia Genética sobre o desenvolvimento moral da criança?




    Além disso, a abordagem dimensional preocupa-se com o processo de formação das representações sociais. Moscovici (1981) demonstra que as representações sociais se constroem por meio de dois processos em que a memória e as conclusões pré-estabelecidas predominam: a ancoragem e a objetivação. Estes dois processos servem para nos familiarizar com o desconhecido e tem por objetivo transformar e converter algo distante, intangível e desconhecido em um objeto habitual, próximo e materializável aos sujeitos sociais. A análise desses processos permite compreender o modo que o funcionamento do sistema cognitivo interfere no social, bem como o modo que o social interfere na elaboração cognitiva.




    A ancoragem é o processo que permite que algo desconhecido seja familiarizado pelo sujeito ao ser incorporado nos seus esquemas mentais. Essa assimilação possibilita a comparação, classificação e nomeação do novo objeto com outros elementos de seu repertório cognitivo – que é social –, dos quais toma propriedades; ao mesmo tempo, o novo objeto assimilado acrescenta as suas propriedades a esse repertório cognitivo. Sendo assim, o ângulo pelo qual os sujeitos irão atacar o não familiar será determinado pelas imagens, conceitos e linguagens divididos pelo seu grupo social. Ao se deparar com um objeto novo e estranho, o sujeito o categoriza, escolhendo um modelo entre todos aqueles inseridos na memória e constitui uma relação positiva ou negativa com ele. Noutras palavras, os sujeitos veem o novo pelo antigo. A par disso, “nossas experiências e ideias passadas não são experiências ou ideias mortas, mas continuam a ser ativas, a mudar e a infiltrar nossa experiência e ideias atuais” (Moscovici. 2003, p. 37-38). Vale lembrar que a ancoragem não é um produto individual, pois as convenções e memórias são resultados de nossas relações sociais. Em uma imagem: ancorar é como amarrar um barco flutuante numa boia situada em um espaço social e cognitivo (Moscovici. 1981).




    Desse modo, os professores, ao se depararem com as diversas situações da sala de aula, ancoram os comportamentos de seus alunos, definindo o que é e o que não é indisciplina. Por exemplo: se dado professor baseia-se num paradigma teórico construtivista, pode não classificar e rotular alguns comportamentos que outro professor, ancorado em outros paradigmas, classificaria como indisciplina. Portanto, indagamos: Quais os paradigmas escolhidos pelos docentes para ancorar as representações sociais sobre a indisciplina? Quais são os protótipos na memória dos professores que permitem comparar e classificar os atos de indisciplina de seus alunos?




    Por sua vez, a objetivação é o processo no qual se materializa uma idéia abstrata em algo concreto e vivo. Objetivar é a transformação de uma abstração em algo quase físico, traduzindo algo que existe em nossos pensamentos em alguma coisa que existe na natureza. É a conversão de um conceito em imagem e a possibilidade de visualização do que antes não tinha forma. Moscovici (1981) ainda lembra que essas imagens são incorporadas num núcleo figurativo, que é “uma estrutura de imagem que reproduz uma estrutura conceptual de maneira visível” (p. 11). É através da objetivação que se estrutura a dimensão campo de representação (imagem).




    Assim, no processo de objetivação, os sujeitos corporificam as idéias, recorrendo a metáforas e imagens para sugerir um objeto. Neste processo, as metáforas condensam e coordenam significados, operando os núcleos das representações sociais, bem como estabelecendo e agenciando os predicados e lugares-comuns (Mazzotti. 2002).




    Por muito tempo considerou-se as metáforas apenas como uma espécie de ornamento do discurso restrito à linguagem. Porém, os avanços do cognitivismo e da linguística sociointeracionista revelaram a função semântica da metáfora. A metáfora agora é vista como uma operação cognitiva de interesse epistemológico, cuja essência é “compreender e experienciar uma coisa em termos de outra” (Lakoff; Johnson. 2002, p.47). A metáfora não é uma simples forma de dizer, mas, também de pensar e agir, de se conhecer a realidade e igualmente de se atuar nela. Logo, através da metáfora podemos iluminar, atenuar ou esconder aspectos da experiência. Referente ao objeto de estudo deste trabalho, a metáfora pode ainda clarear as atitudes, imagens, conhecimentos e sentimentos, em suma, as representações sociais de professores sobre a indisciplina escolar. E mais: as metáforas podem fornecer indícios de elementos inconscientes da mente e que fazem parte da representação social, podendo revelar os sentimentos mais profundos dos sujeitos atinentes ao objeto de representação social, e que não seriam expressos por outros meios. Disso conclui-se que o sistema simbólico fornece vestígios da presença de representações sociais que se constituem objeto de reflexão. Quanto à indisciplina: Como os professores materializam e objetivam essa representação? Ao que a comparam? Quais as metáforas utilizadas pelos docentes em relação à indisciplina? Quais imagens mais se aproximam para objetivar as representações sociais sobre a indisciplina escolar?




    1.2.2 Abordagem dinâmica de Jodelet: Representações Sociais e o cotidiano




    Denise Jodelet (2001, p. 22) considera as representações sociais como “uma forma de conhecimento, socialmente elaborada e partilhada, que tem um objetivo prático e concorre para a construção de uma realidade comum a um conjunto social”. Assim, uma representação convém para se agir no mundo e sobre os outros. A abordagem dinâmica considera as dimensões da representação social, contudo, procura esclarecer como elas interferem na vida cotidiana dos sujeitos. Nesse sentido, percebemos que elas surgem da necessidade dos indivíduos saberem como se comportar, como dominar o meio, identificar e resolver problemas.




    Nessa perspectiva, a representação social é sempre representação de alguma coisa – um objeto – e de alguém – um sujeito –, cujas características se manifestam na representação. Logo, o objeto está situado num contexto ativo, onde toda realidade é ressignificada pelo indivíduo ou pelo grupo, reconstruída no seu sistema cognitivo e integrada ao seu sistema de valores, sua história, contexto social e ideológico. Desse modo, as representações sociais devem ser estudadas através da articulação entre os elementos afetivos, mentais e sociais, que, ao lado da cognição, da linguagem e da comunicação, integram “a consideração das representações e a realidade material, social e ideativa sobre a qual elas têm de intervir” (p. 26).




    Para evidenciar a complexidade das representações sociais, Jodelet (2007) a esquematizou em diferentes níveis e esferas de pertencimento: a da subjetividade, a da intersubjetividade e a da transubjetividade (Figura 4). Assim, as representações sociais não resultam apenas da tradução feita pelos sujeitos dos objetos do universo reificado para o universo consensual, visto que elas também podem ser produto de relações complexas entre as três esferas.




    Figura 4 – As esferas de pertencimento das representações sociais
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    Fonte: Adaptado de Jodelet (2007, p.60).




    A esfera da subjetividade está preocupada com os processos que operam ao nível dos próprios indivíduos. Cada sujeito se apropria e reconstrói as representações de maneira singular, processando-as cognitiva ou emocionalmente. Porém, Jodelet lembra que se parte de uma concepção de pessoa não como indivíduo isolado, mas como sujeitos sociais ativos e diferenciados por suas inserções no mundo, que se desenvolve, ininterruptamente, num contexto social. Assim, “não há pensamento desencarnado” (p. 62). Esta esfera possui uma função expressiva, pois permite perceber os significados que os sujeitos dão aos objetos localizados em seu entorno social e físico, a partir de seus interesses, sensibilidades e desejos.
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de professores com 08
postulados sobre moral
da Epstemooga e
Psicologia Genéfica?

As  representacies
sociais  construidas
pelos professores no
contexto  pedagogico
derivam de  praticas
pedagdgicas apoiadas
em  principios  de
aufonoma  ou  de
heteronomia?

Quais s contribuicBes
diferenciadas de
subgrupos socias que
consfituem N
representaies sociais
de professores sobre a
indisciplina escolar?

OBJETIVO CENTRAL: Apontar, por meio de reflexéo analitica, as caracterisficas das representacdes sociais de
professores de nivel fundamental e médio da cidade de Ponta Grossa-PR acerca da indisciplina escolar.

Desvelar a estrutura
interna, a dindmica de
funcionamento e a
organizagéo da
representaco  social
de professores sobre a
indisciplina.

Apresentar  reflexdes
sobre as caracleristicas
dos  conhecimentos,
aftudes e do campo de
representagéo (mgens)
de professores sobre a
indiscipiina escolar & luz
da Teora  das
Representagdes Sociais.

Apresentar uma andlise
comparaiva das
representagdes sociais de
professores  sobre @
indiscipina a partir da
Teoria da Representagles
Socais em discusso e
em comparagdo com 03
postulados sobre moral
da  Episiemobga e
Psicologia Genélica.

Identiicar  se a3
representagies sociais
construidas  pelos
professores no
contexto  pedagogico
derivam de  praticas
pedagdgicas apoiadas
em  principios  de
aufonoma  ou  de
heteronomia.

Apontar,
hermeneuticamente, as
contribuides
diferenciadas de
subgrupos sociais que
consfituem a3
representagies sociais
de professores sobre a
indisciplina escolar.






